
 Decretos
 DECRETO Nº 65.916, 
DE 10 DE AGOSTO DE 2021

Dispõe sobre o Programa Bolsa-Trabalho, criado 
pela Lei nº 10.321, de 8 de junho de 1999, e 
altera o Decreto nº 65.812, de 23 de junho de 
2021, que regulamenta o Programa Bolsa do 
Povo, criado pela Lei nº 17.372, de 26 de maio 
de 2021, e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, e com fundamento no artigo 2º da 
Lei nº 17.372, de 26 de maio de 2021,

Decreta:
Artigo 1º - Durante os exercícios de 2021 e 2022, o Progra-

ma Bolsa-Trabalho, instituído pela Lei nº 10.321, de 8 de junho 
de 1999, com a denominação alterada pela Lei nº 17.372, de 
26 de maio de 2021, será executado nos termos do Decreto nº 
65.812, de 23 de junho de 2021.

Artigo 2º - O inciso I do artigo 4º do Decreto nº 65.812, de 
23 de junho de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - Programa Bolsa-Trabalho, de que trata a Lei nº 10.321, 
de 8 de junho de 1999, observado o disposto no Anexo IV deste 
decreto.". (NR)

Artigo 3º - Fica acrescentado ao Decreto nº 65.812, de 23 
de junho de 2021, o Anexo IV, na conformidade do Anexo que 
integra este decreto.

Artigo 4º - O Secretário de Desenvolvimento Econômico 
poderá editar normas complementares necessárias ao cum-
primento deste decreto, observado o previsto nas Disposições 
Transitórias da Lei nº 17.372, de 26 de maio de 2021.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de agosto de 2021
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Patrícia Ellen da Silva
Secretária de Desenvolvimento Econômico
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 10 de agosto 

de 2021.
ANEXO
a que se refere o artigo 3º do
Decreto nº 65.916, de 10 de agosto de 2021
ANEXO IV
a que se refere o inciso I do artigo 4º do
Decreto nº 65.812, de 23 de junho de 2021

Ação Bolsa Trabalho
Eixos programáticos Assistência Social, Trabalho e Qualificação Profissional
Secretaria de Estado 
responsável Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Beneficiário

Deve preencher as seguintes condições:
I – ser integrante de família que aufira renda mensal “per capita” de 
até meio salário mínimo e que não tenha outros membros benefici-
ários do mesmo auxílio;
II - esteja em situação de desemprego, desde que não seja bene-
ficiário de seguro-desemprego ou de qualquer outro programa 
assistencial equivalente;
III – resida, pelo período de 2 (dois) anos, no mínimo, em local 
próximo de onde deverão ser realizadas as atividades disponibili-
zadas pelo Programa.

Valor por beneficiário R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) e uma cesta básica 
por mês

Condição para pagamento 
do benefício

O beneficiário deverá realizar atividades com vistas à sua recolo-
cação profissional, durante 4 (quatro) horas diárias, totalizando 
20 (vinte) horas semanais, estando incluídas nesse período, em 
conjunto ou individualmente, a participação em atividades junto à 
comunidade ou a órgãos públicos, bem como a participação em curso 
de qualificação profissional ou de alfabetização, sendo-lhe vedado 
substituir servidores públicos, conforme detalhamento em resolução 
do Secretário de Desenvolvimento Econômico.

Duração do benefício 5 (cinco) meses
Vigência do benefício Exercícios de 2021 e 2022

 DECRETO Nº 65.917, 
DE 10 DE AGOSTO DE 2021

Altera o Decreto nº 62.033, de 17 de junho 
de 2016, que dispõe sobre o Programa de 
Qualificação Profissional e de Transferência de 
Renda "Via Rápida", criado pela Lei nº 16.079, 
de 22 de dezembro de 2015, e dá providências 
correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, e com fundamento na Lei nº 16.079, 
de 22 de dezembro de 2015, e no artigo 2º da Lei nº 17.372, 
de 26 de maio de 2021,

Decreta:
Artigo 1º - O Decreto nº 62.033, de 17 de junho de 2016, 

que dispõe sobre o Programa de Qualificação Profissional e 
de Transferência de Renda "Via Rápida", criado pela Lei nº 
16.079, de 22 de dezembro de 2015, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

I - o inciso III do artigo 3º:
"III - Via Rápida 18: consiste na oferta de qualificação 

profissional e de bolsa-auxílio a estudantes do ensino médio, 
a fim de prepará-los para o desempenho de atividades profis-
sionais;"; (NR)

II - o inciso I do artigo 5º:
"II - ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos, observado 

o disposto no artigo único das disposições transitórias deste 
decreto;"; (NR)

III - o artigo 6º:
"Artigo 6° - São condições para inscrição na modalidade 

Via Rápida 18:
I - ter idade máxima de 24 (vinte e quatro) anos no ato 

da matrícula;
II - estar matriculado no ensino médio da rede pública, 

inclusive sob a modalidade de Educação de Jovens e Adultos;
III - estar matriculado no Programa de Qualificação Profis-

sional e Habilitação Técnica NOVOTEC, instituído pelo Decreto 
nº 65.176, de 9 de setembro de 2020;"; (NR)

IV - o inciso III do artigo 10:
"III - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), ao matriculado 

na modalidade Via Rápida 18, até o limite de quatro parcelas, 
totalizando R$ 600,00 (seiscentos reais).". (NR)

Artigo 2º - Fica incluída no Decreto nº 62.033, de 17 de 
junho de 2016, a seguinte disposição transitória:

"Disposição Transitória
Artigo único - A idade mínima a que se refere o inciso 

I do artigo 6º deste decreto será de 14 (quatorze) anos, até 
31 de dezembro de 2021, nos termos do inciso IV e § 4º do 
artigo 2º da Lei nº 17.372, de 26 de maio de 2021, desde que 
o beneficiário menor de 16 (dezesseis) anos de idade seja inte-
grante de família que aufira renda mensal de até três salários 
mínimos no total.".

Artigo 3º - O Secretário de Desenvolvimento Econômi-
co poderá editar normas complementares a este decreto, 
observados o Decreto nº 62.033, de 17 de junho de 2016, e o 
Decreto nº 65.812, de 23 de junho de 2021, que regulamenta 
o Programa Bolsa do Povo, instituído pela Lei nº 17.372, de 26 
de maio de 2021.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de agosto de 2021
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Patrícia Ellen da Silva
Secretária de Desenvolvimento Econômico
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 10 de agosto 

de 2021.

 DECRETO Nº 65.918, 
DE 10 DE AGOSTO DE 2021

Cria 1 (um) Centro de Integração da Cidadania, 
na Coordenadoria de Integração da Cidadania, 
da Secretaria da Justiça e Cidadania, e dá provi-
dências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 

Decreta:
Artigo 1º - Fica criado, na Coordenadoria de Integração 

da Cidadania, da Secretaria da Justiça e Cidadania, 1 (um) 
Centro de Integração da Cidadania, diretamente subordinado 
ao Coordenador.

Artigo 2º - O inciso III do artigo 7º do Decreto nº 46.000, 
de 15 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

"IIII - 18 (dezoito) Centros de Integração da Cidadania, 
cada um com Conselho Local de Integração da Cidadania.". 
(NR)

Artigo 3º - Ficam extintos, no Quadro da Secretaria da 
Justiça e Cidadania, 4 (quatro) cargos de Oficial Administrativo.

Parágrafo único - O Centro de Recursos Humanos, da 
Secretaria da Justiça e Cidadania, providenciará a edição, no 
prazo de 15 (quinze) dias contados da data da publicação 
deste decreto, de relação dos cargos extintos por este artigo, 
contendo nome do último ocupante de cada um e motivo da 
vacância. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, 
em especial o artigo 2º do Decreto nº 60.547, de 18 de junho 
de 2014.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de agosto de 2021
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 10 de agosto 

de 2021.

 DECRETO Nº 65.919, 
DE 10 DE AGOSTO DE 2021

Dá nova redação a dispositivos do Decreto nº 
52.080, de 22 de agosto de 2007, que institui, no 
âmbito do Estado de São Paulo, o Selo Paulista da 
Diversidade e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados do Decreto 

nº 52.080, de 22 de agosto de 2007, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I - o artigo 2º:
"Artigo 2º - O Comitê Gestor do Selo Paulista da Diver-

sidade, da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, direta-

do de Polícia, do Quadro da Pasta citada, para, sem prejuízo 
dos vencimentos e das demais vantagens de seu cargo, exercer 
o mandato eletivo de Secretário Geral, junto ao Sindicato dos 
Delegados de Polícia do Estado de São Paulo - Sindpesp, no 
período de 2-12-2019 a 2-12-2022.”

 COMITÊ GESTOR DE GOVERNANÇA DE DADOS E 
INFORMAÇÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO

Deliberação CGGDI-1, de 30-7-2021

Aprova a alteração do Regimento Interno do 
Comitê Gestor de Governança de Dados e 
Informações do Estado de São Paulo

O Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações 
do Estado de São Paulo, tendo em vista o disposto na alínea 
"g" do inc. V do art. 5° do Dec. 64.790-2020, delibera:

Artigo 1º - Fica aprovado o Regimento Interno do Comitê 
Gestor de Governança de Dados e Informações do Estado de 
São Paulo, o qual constitui Anexo desta deliberação.

Artigo 2º - Esta deliberação entre em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 21-10-2020.

ANEXO
Regimento Interno do Comitê Gestor de Governança 

de Dados e Informações do Estado de São Paulo
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo 1º - O Comitê Gestor de Governança de Dados 

e Informações do Estado de São Paulo, instituído pelo Dec. 
64.790-2020, doravante denominado "Comitê Gestor", terá o 
seu funcionamento orientado pelo aludido decreto e por este 
Regimento Interno.

Artigo 2º - O Comitê Gestor terá as atribuições elencadas 
pelo art. 5º do Dec. 64.790-2020.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Da Estrutura
Artigo 3º - O Comitê Gestor possui a seguinte composição, 

nos termos do art. 6º do Dec. 64.790-2020:
I - 2 representantes da Secretaria de Governo, cabendo a 

um deles a coordenação dos trabalhos;
II - 1 representante da Procuradoria Geral do Estado, 

indicado pelo Procurador Geral do Estado;
III - 1 representante da Companhia de Processamento de 

Dados do Estado de São Paulo - Prodesp, indicado pelo dirigen-
te superior da entidade.

§ 1º - Nos termos do § 1º do art. 6º do Dec. 64.790-2020, 
compete ao Secretário de Governo designar os membros titu-
lares e suplentes do Comitê Gestor.

§ 2º - Compete aos membros do Comitê Gestor:
1. comparecer às reuniões e apreciar as matérias em 

discussão;
2. realizar estudos e apresentar propostas sobre assuntos 

da competência do Comitê Gestor;
3. solicitar apoio da Secretaria Executiva;
4. requisitar, por intermédio da coordenação, elementos 

necessários ou úteis ao exame de matéria submetida ao 
Comitê Gestor;

5. permanecer no exercício de suas funções até a posse 
de novos designados.

Seção II
Das Competências do Coordenador
Artigo 4º - Ao Coordenador do Comitê Gestor compete:
I - dirigir os trabalhos do colegiado, assim como convocar 

e coordenar suas reuniões;
II - adotar as medidas cabíveis para o cumprimento das 

decisões do Comitê Gestor;
III - designar o Secretário Executivo e seu substituto.
Parágrafo único - O Coordenador será designado pelo 

Secretário de Governo dentre os representantes do órgão no 
Comitê Gestor.

Seção III
Da Secretaria Executiva
Artigo 5º - O Comitê Gestor contará com uma Secretaria 

Executiva, a qual terá as seguintes atribuições:
I - apresentar ao Coordenador proposta de pauta para as 

reuniões ordinárias e extraordinárias do colegiado;
II - elaborar as atas de reunião e consolidar, sob a forma 

de deliberações, as decisões tomadas pelo colegiado ou por 
seu Coordenador,

III - auxiliar o Coordenador e os demais membros do Comi-
tê Gestor no desempenho de suas atribuições;

IV - monitorar o cumprimento das decisões do colegiado.
Seção IV
Do Funcionamento
Artigo 6º - O Comitê Gestor reunir-se-á mensalmente, em 

caráter ordinário, e, em caráter extraordinário, sempre que 
necessário ao adequado andamento dos trabalhos.

§ 1º - As reuniões ocorrerão de forma presencial ou virtual, 
de acordo com a convocação de seu Coordenador, estabelecido 
quórum mínimo de 3 membros.

§ 2º - A convocação será feita por correio eletrônico, 
com antecedência mínima de 2 dias, e deverá contemplar as 
seguintes informações:

1. pauta da reunião;
2. documentação pertinente às discussões objeto da 

reunião;
3. relação dos órgãos, entidades ou profissionais convida-

dos, quando for o caso.
Artigo 7º - As atas das reuniões do Comitê Gestor infor-

marão o local, a data de sua realização, os nomes dos mem-
bros titulares e suplentes presentes, bem como dos demais 
participantes e convidados, o respectivo resumo dos assuntos 
apresentados e as deliberações do colegiado.

mente subordinado ao Titular da Pasta, fica organizado nos 
termos deste decreto."; (NR)

II - do artigo 3º:
a) o inciso I:
"I - 1 (um) representante de cada uma das seguintes 

Secretarias de Estado:
a) Secretaria de Desenvolvimento Econômico, que exerce-

rá a coordenação dos trabalhos;
b) Secretaria de Desenvolvimento Regional;
c) Secretaria de Governo;
d) Secretaria da Justiça e Cidadania;
e) Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão;
f) Secretaria de Desenvolvimento Social;
g) Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência;"; 

(NR)
b) a alínea "c" do inciso II:
"c) 3 (três) representantes da sociedade civil, de livre 

escolha do Secretário de Desenvolvimento Econômico."; (NR)
c) o §1º:
"§ 1º - Os membros do Comitê serão designados pelo 

Secretário de Desenvolvimento Econômico, mediante indica-
ção dos Titulares ou dirigentes dos órgãos e entidades que 
representam, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a 
recondução."; (NR)

III - o inciso I do artigo 4º:
"I - assessorar o Secretário de Desenvolvimento Econômi-

co nos assuntos pertinentes à diversidade;"; (NR)
IV - o "caput" do artigo 5º:
"Artigo 5º - Compete ao Secretário de Desenvolvimento 

Econômico, mediante resolução:". (NR)
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial o Decreto nº 56.799, de 1º de março de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de agosto de 2021
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Patrícia Ellen da Silva
Secretária de Desenvolvimento Econômico
Marco Antonio Scarasati Vinholi
Secretário de Desenvolvimento Regional
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Celia Camargo Leão Edelmuth
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 10 de agosto 

de 2021.

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETOS DE 10-8-2021
Designando, com fundamento no art. 3º da Lei 14.591-

2011, e nos termos do art. 2º do Dec. 57.755-2012, os adiante 
indicados para compor, como membros, a Comissão Gestora do 
Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social - PPAIS, na 
qualidade de representantes:

I - da Secretaria da Justiça e Cidadania: Luiz Orsatti Filho, 
RG 19.209.170-0, como suplente, em complementação ao 
mandato de Pedro Rubez Jehá;

II - da Casa Civil, do Gabinete do Governador: Luis 
Eduardo Lacerda, RG 17.185.500-0, e Rodrigo Luchiari, RG 
20.446.274-5, respectivamente como titular e suplente, em 
complementação aos mandatos de Carlos Nabil Ghobril e 
Camila Medeiros Grangeiro.

Nomeando, com fundamento no art. 10 da Lei 9.192-95, 
e nos termos do art. 10 dos Estatutos da Fundação de Prote-
ção e Defesa do Consumidor - Procon-SP, aprovados pelo Dec. 
41.727-97, Luiz Orsatti Filho, RG 19.209.170-0, para compor 
o Conselho Curador da aludida Fundação, como membro 
suplente do Secretário da Justiça e Cidadania, em substituição 
a Pedro Rubez Jehá.

 Governo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Portaria do Coordenador, de 10-8-2021
Designando, à vista do disposto no inc. III do art. 4º do 

Regimento Interno do Comitê Gestor de Governança de Dados 
e Informações do Estado de São Paulo:

I - Andra Robert de Carvalho Campos, RG 30.228.361-4, 
Secretária Executiva;

II - Marcos José Teixeira, RG 12.777.485-3, como subs-
tituto.

 Despacho do Secretário, de 10-8-2021
No expediente SEGOV-EXP-2020-04647, sobre afastamen-

to: “Diante dos elementos de instrução constantes dos autos, 
destacando-se a manifestação do Secretário da Segurança 
Pública e o Parecer 515-2021, da A.J.G./P.G.E., autorizo o afas-
tamento de Alexandre Sampaio Zakir, RG 19.200.516, Delega-
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Parágrafo único - A Secretaria Executiva confeccionará as 
atas das reuniões e as disponibilizará no Sistema Web SP SEM 
PAPEL a todos os membros do Comitê Gestor.

Artigo 8º - As deliberações do Comitê Gestor serão toma-
das por maioria de votos, cabendo ao Coordenador o voto de 
desempate.

Parágrafo único - Nas hipóteses de ausência justificada, o 
membro do Comitê Gestor poderá encaminhar o seu voto, por 
correio eletrônico, em até 24 horas da realização de reunião.

Artigo 9º - O Comitê Gestor poderá convidar para partici-
par de suas reuniões, sem direito a voto, pessoas que, por seus 
conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir 
para a discussão das matérias em exame.

Parágrafo único - Os convites serão encaminhados pelo 
Coordenador do Comitê Gestor, mediante deliberação de seus 
membros.

Artigo 10 - Conforme disposto no § 3º do art. 6º do Dec. 
64.790-2020, o representante da Prodesp no Comitê Gestor 
participará das deliberações do colegiado nas hipóteses em 
que não houver conflito de interesses, observado o disposto 
no art. 7º do referido decreto.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 11 - O mandato dos membros do Comitê Gestor 

terá prazo indeterminado.
Artigo 12 - Este Regimento Interno:
I - poderá ser alterado pelo voto da maioria simples dos 

membros do Comitê;
II - entra em vigor na data de sua publicação.
Artigo 13 - Os casos omissos na aplicação deste Regimen-

to Interno serão solucionados pelo Coordenador do Comitê 
Gestor.". (NR)

Amauri Gavião Almeida Marques da Silva
Coordenador
Central de Dados do Estado de São Paulo
Andra Robert de Carvalho Campos
Secretária Executiva da Central de Dados do Estado de 

São Paulo
Central de Dados do Estado de São Paulo
Camila Rocha Cunha Viana
Membro
Central de Dados do Estado de São Paulo
Carlos André de Maria de Arruda
Membro
Central de Dados do Estado de São Paulo

 FUNDO SOCIAL DE SÃO PAULO

 CENTRO DE MATERIAL EXCEDENTE

 FUNDO SOCIAL DE SÃO PAULO
CENTRO DE MATERIAL EXCEDENTE
COMUNICADO
Relação de material considerado excedente, elaborada 

conforme disposto no artigo 6º do Decreto 50.179/68, alterado 
pelo 50.857/68.

Os órgãos da administração, interessados, deverão enca-
minhar as requisições para o Centro de Material Excedente, no 
sistema São Paulo Sem Papel (SEGOV-FUSSP-CMEX), no prazo 
de 30 dias, com os seguintes elementos:

data da publicação no Diário Oficial e n.º do processo;
todas as características do material requisitado com 

justificativa, obedecendo ao disposto no artigo 10, do Decreto 
n.º 50.179/68.

O material requisitado deverá ser vistoriado.
Processo SEGOV-PRC-2021/01985
Secretaria da Educação – Centro de Patrimônio
Diretoria de Ensino de Jaú – E.E Profª Cleomar de Barros 

Castilho Marques
Rua Oswaldo Contador, nº 51 – Jardim dos Pires I – Jaú/SP
Telefones para contato (14) 3622.6023 com Talita
Material em bom estado de conservação
Quant. Especificação do Material   Patrimônio
70 Conjunto para aluno 2016.316.0006800 a 

2016.316.0006869

 CHEFIA DE GABINETE

 PORTARIA FUSSP/GP nº 03, de 10-08-2021
Institui Comissão de Monitoramento e Avaliação de parce-

ria celebrada, por meio de Termos de Colaboração, em decor-
rência do Chamamento Público nº 03/2018, entre o Fundo 
Social de São Paulo- FUSSP e Organizações da Sociedade Civil 
- OSCs (Processo FUSSP nº 636371/2018).

O Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo Social de 
São Paulo - FUSSP, no uso da competência dada pelo artigo 10, 
inciso II, alínea “a”, do Decreto nº 59.103, de 18 de abril de 
2013, expede a presente portaria:

Artigo 1º - Fica instituída a Comissão de Monitoramento 
e Avaliação destinada a monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas entre o Fundo Social de São Paulo e Organizações 
da Sociedade Civil, em decorrência do Chamamento Público 
nº 03/2018, a que se refere a Lei federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, regulamentada pelo Decreto nº 61.981, de 20 
de maio de 2016, tendo por objeto a transferência de recursos 
materiais e financeiros às OSCs, objetivando a implantação e 
execução do projeto “Escola da Construção Civil”, no Municí-
pio de São Paulo.

Artigo 2º - Ficam designados os servidores adiante relacio-
nados para comporem a referida Comissão de Monitoramento 
e Avaliação, nos termos do artigo 2º, XI, da Lei federal nº 
13.019/2014:

I – Rebeka Dyonee Silva Maciel, RG nº 47.520.958-8, que 
atuará como presidente;

II - Iara Fernanda do Prado, RG nº 34.371.765-7, como 
membro titular;

III - Flávio Faccin Casari, RG nº 24.258.741-0, como 
membro titular;

IV – Marilena Camargo, RG nº 37.838.742-x, como pri-
meira suplente;

V – Vânia Prestes dos Santos, RG nº 19.307.573-8, como 
segunda suplente.

Parágrafo único – O(a) presidente e os(as) titulares em 
seus impedimentos e ausências serão substituídos(as) por inte-
grantes suplentes da Comissão, observada a ordem sequencial 
estabelecida neste artigo.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas a Portaria FUSSESP/GP nº 11, de 
09-11-2018, suas alterações e quaisquer eventuais disposições 
contrárias.

 EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO AO TERMO DE 
COLABORAÇÃO

Objeto: Segundo Termo de Aditamento ao Termo de Cola-
boração n.º 1327/2018.

Processo FUSSP: 1393336/2018
Parecer Referencial CJ/SG: n.º 7/2021
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do 

Fundo Social de São Paulo – FUSSP e a Sociedade Amigos de 
Vila Constança – SAVIC.

Cláusula Primeira: Com fundamento no § 2º da Cláusula 
Nona do Termo de Colaboração, o prazo de vigência do ajuste, 
previsto no caput da mesma Cláusula, fica prorrogado por 39 
(trinta e nove) meses, com início de 09 de novembro de 2018 e 
término em 08 de fevereiro de 2022, com vista a execução do 
Plano de Trabalho juntado às fls. 295 a 309 dos autos do Pro-
cesso FUSSP n.º 1393336/2018, que passa a integrar o termo 
de colaboração ora aditado para todos os fins.

Cláusula Segunda: Ficam mantidas as demais cláusulas e 
disposições do Termo de Colaboração, cujo teor não tenha sido 
alterado por este termo de aditamento.

Data da Assinatura: 06/08/2021
 EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO AO TERMO DE 

COLABORAÇÃO
Objeto: Segundo Termo de Aditamento ao Termo de Cola-

boração n.º 1304/2018.
Processo FUSSP: 1580810/2018
Parecer Referencial CJ/SG: n.º 7/2021
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do 

Fundo Social de São Paulo – FUSSP e a Sociedade Amigos de 
Bairro Vila Leme e Jardim dos Marianos.

Cláusula Primeira: Com fundamento no § 2º da Cláusula 
Nona do Termo de Colaboração, o prazo de vigência do ajuste, 
previsto no caput da mesma Cláusula, fica prorrogado por 39 
(trinta e nove) meses, com início de 09 de novembro de 2018 e 
término em 08 de fevereiro de 2022, com vista a execução do 
Plano de Trabalho juntado às fls. 270 a 285 dos autos do Pro-
cesso FUSSP n.º 1580810/2018, que passa a integrar o termo 
de colaboração ora aditado para todos os fins.

Cláusula Segunda: Ficam mantidas as demais cláusulas e 
disposições do Termo de Colaboração, cujo teor não tenha sido 
alterado por este termo de aditamento.

Data da Assinatura: 06/08/2021
 EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO AO TERMO DE 

COLABORAÇÃO
Objeto: Terceiro Termo de Aditamento ao Termo de Cola-

boração n.º 1294/2018.
Processo FUSSP: 1393315/2018
Parecer Referencial CJ/SG: n.º 7/2021
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do 

Fundo Social de São Paulo – FUSSP e a Sociedade Amigos de 
Vila Constança – SAVIC.

Cláusula Primeira: Com fundamento no § 2º da Cláusula 
Nona do Termo de Colaboração, o prazo de vigência do ajuste, 
previsto no caput da mesma Cláusula, fica prorrogado por 40 
(quarenta) meses, com início de 09 de novembro de 2018 e 
término em 08 de março de 2022, com vista a execução do 
Plano de Trabalho juntado às fls. 342 a 356 dos autos do Pro-
cesso FUSSP n.º 1393315/2018, que passa a integrar o termo 
de colaboração ora aditado para todos os fins.

Cláusula Segunda: Ficam mantidas as demais cláusulas e 
disposições do Termo de Colaboração, cujo teor não tenha sido 
alterado por este termo de aditamento.

Data da Assinatura: 06/08/2021
 EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO
Processo FUSSP: n.º SEGOV-PRC-2021/01273
Convênio FUSSP n.º 002/2021
Parecer CJ/SG nº 101/2021
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio da 

Secretaria de Governo, e esta pelo Fundo Social de São Paulo 
– FUSSP e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo – CDHU.

Objeto: Constitui objeto do presente convênio o repasse 
de recursos financeiros para a realização de atividades destina-
das à implantação do Programa Praça da Cidadania, instituído 
pelo Decreto nº. 64.160/2019, conforme o Plano de Trabalho 
que integra o presente instrumento como Anexo I.

Parágrafo Único - O FUSSP, amparado em manifestação 
fundamentada do setor técnico da Pasta, poderá autorizar 
modificações incidentes sobre o Plano de Trabalho de que trata 
o caput desta cláusula para sua melhor adequação técnica, 
vedada a alteração do objeto do ajuste.

Do Valor: O valor do presente convênio é de R$ 
4.152.495,82 (quatro milhões cento e cinquenta e dois mil 

como objeto implantação de Rede Secundária de Distribuição 
de Gás Natural Canalizado, via MND.

Consoante com as condições constantes do termo. (Pro-
cesso n º ARTESP-PRC-2021/00126 - Protocolo nº 538.234/21).

 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO

 Extrato do 1º Termo de Aditamento ao Convênio
Objeto: Primeiro Termo de Aditamento ao Convê-

nio DETRAN-SP nº 052/2019 – Processo: DETRAN-SP nº 
1541245/2019.

Parecer CJ/DETRAN nº 108/2021.
Partícipes: Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-

-SP e o Município de Cubatão - SP.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado por mais 12 (doze) 

meses o prazo de vigência do Convênio indicado no Preâmbu-
lo, passando o prazo de execução de 18 de setembro de 2020 
para 17 de setembro de 2021.

PARÁGRAFO ÚNICO – Deverá ser observado o novo 
cronograma físico-financeiro que constitui anexo deste termo 
de aditamento.

CLAUSULA SEGUNDA – Ficam RATIFICADAS as demais 
cláusulas e condições do convênio não alteradas pelo presente 
instrumento.

Data da Assinatura: 04/08/2021
Republicado por incorreções.

 Extrato do 1º Termo de Aditamento ao Convênio
Objeto: Primeiro Termo de Aditamento ao Convê-

nio DETRAN-SP nº 045/2019 – Processo: DETRAN-SP nº 
1453745/2019.

Parecer CJ/DETRAN nº 120/2021.
Partícipes: Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-

-SP e o Município de Jales - SP.
Cláusula Primeira – Fica prorrogado por mais 12 (doze) 

meses o prazo de vigência do Convênio indicado no Preâmbu-
lo, passando o prazo de execução de 18 de dezembro de 2020 
para 17 de dezembro de 2021.

Parágrafo único – Deverá ser observado o novo plano de 
trabalho que constitui anexo deste termo de aditamento.

Cláusula Segunda - Ficam RATIFICADAS as demais cláu-
sulas e condições do convênio não alteradas pelo presente 
instrumento.

Data da Assinatura: 20/07/2021
Republicado por incorreções.

 DIRETORIA DE EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO E 
FISCALIZAÇÃO

 DIRETORIA DE EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO E FIS-
CALIZAÇÃO

Portaria DETF-025, de 10-08-2021
Credencia leiloeiros oficiais para a realização dos leilões 

dos veículos removidos ou recolhidos a qualquer título, em 
função de penalidade aplicada ou medida administrativa por 
infração à Lei 9.503, de 23-09-1997.

O Diretor Setorial de Educação para o Trânsito e Fiscaliza-
ção, conforme o inciso VIII, do artigo 56 do Decreto Estadual 
59.055, de 9 de abril de 2013, visando normalizar os procedi-
mentos de remoção, o depósito, a guarda e o leilão de veículos 
removidos ou apreendidos em face da competência deste 
Departamento Estadual de Trânsito - Detran-SP;

Considerando que os leiloeiros relacionados no Anexo I 
desta portaria apresentaram seus requerimentos devidamente 
instruídos e de forma plenamente satisfatória em atendimento 
às exigências do Chamamento Público 01/2019 – DETF refe-
rente ao Credenciamento de Leiloeiros Oficiais pelo Detran-SP, 
e o disposto na Portaria Detran 938, de 24-05-2006, com 
alterações dadas pela Portaria Detran-SP 275, de 15-10-2019;

Considerando os documentos juntados ao protocolo 
SPDoc 1790637/2019;

Considerando que a Diretoria de Educação para o Trânsito 
e Fiscalização procedeu à análise de todos os requerimentos 
de credenciamento apresentados pelos leiloeiros oficiais até a 
presente data; Resolve:

Artigo 1° - Credenciar, por 36 meses, o leiloeiro elencado 
no Anexo I desta portaria, considerados aptos e habilitados 
pelo Departamento Estadual de Trânsito – Detran-SP para rea-
lização de leilão de veículos removidos por infração de trânsito 
em todo o território do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - O credenciamento poderá ser renovado 
por períodos iguais e sucessivos, mediante o cumprimento dos 
requisitos dispostos no Chamamento Público 01/2019 - DETF 
ou em normas que o alterarem.

Artigo 2° - Os leiloeiros oficiais que protocolizaram reque-
rimento de credenciamento e não integraram a relação do 
Anexo I, serão notificados por meio eletrônico, com o fim de 
complementar a instrução de seus pedidos autuados.

Artigo 3° - A Diretoria de Educação para o Trânsito e Fis-
calização torna pública também que não há prazo determinado 
para requerimento de credenciamento de leiloeiros oficiais. 
O credenciamento se mantém permanentemente aberto, até 
resolução contrária.

Artigo 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

DETRAN-SP
ANEXO I DE QUE TRATA A PORTARIA DETF-025, DE 

10-08-2021
Leiloeiro credenciado por meio desta portaria:
- Aline Souza Flores - Rg 32.986.536-5

quatrocentos e noventa e cinco reais e oitenta e dois centavos), 
integralmente de responsabilidade.

Parágrafo Único: O valor mencionado no caput corres-
ponde ao estimado para a realização de todas as atividades 
previstas no Plano de Trabalho para 22 (vinte e duas) Praças 
da Cidadania, podendo ser reduzido de acordo com as espe-
cificidades de cada imóvel e Município em que localizado.”

Da Liberação dos Recursos Financeiros: Os recursos de 
responsabilidade do FUSSP serão repassados à CDHU nos 
seguintes moldes:

§ 1º - A primeira parcela será repassada quando da 
assinatura do presente convênio, que corresponderá ao valor 
referente ao primeiro semestre do cronograma de desembolso, 
devendo obedecer o prazo de 02 (dois) dias úteis para emissão 
de ordem de pagamento.

§ 2º - As demais parcelas serão repassadas, median-
te aprovação da prestação de contas do repasse anterior, 
conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de 
Trabalho. A aprovação ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos 
da apresentação.

§ 3º - O repasse da última parcela ocorrerá após a conclu-
são integral do objeto deste convênio.

Da Origem dos Recursos Financeiros e de sua Aplicação: 
Os recursos de responsabilidade do FUSSP a serem transferidos 
à CDHU são originários do Tesouro Geral (001001001) - PT 
08244510225920000 - IMPLANTAÇÃO PRACAS DA CIDADA-
NIA - ELEMENTO 449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES, ITEM DE 
DESPESA 44905111 - GERENCIAMENTO DE OBRAS.

Da Vigência: O prazo de vigência do presente convênio é 
de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado, de comum acordo, observando-
-se as previsões legais e mediante a celebração de termo de 
aditamento.

Da Ação Promocional Em qualquer ação promocional rela-
cionada com o objeto do presente convênio, deverá ser, obri-
gatoriamente, consignada a participação do FUSSP, obedecidos 
os padrões estipulados e sua prévia análise, ficando vedada a 
utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos 
termos do § 1º do artigo 37 da Constituição Federal.

Dos Recursos Humanos: Fica expressamente estipulado 
que não se estabelece, por força do presente convênio, qual-
quer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade 
de um partícipe para com os servidores, empregados, pre-
postos ou prestadores de serviço do outro, sendo o partícipe 
que contratar o único responsável por todas as obrigações e 
encargos decorrentes da legislação vigente, seja trablhista, 
previdenciária, social ou qualquer outra.”

Data da Assinatura: 05/08/2021

 AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 DIRETORIA DE OPERAÇÕES

 Concedendo a Autorização a título precário à Ascenty Data 
Centers e Telecomunicações S.A., para a ocupação da faixa de 
domínio, nos trechos sob responsabilidade da Concessionária 
Ecovias dos Imigrantes S/A, conforme especificado abaixo e 
após a assinatura do contrato entre as partes:

A. Rodovia SP-160: ocupação do km 19,65500 ao km 
19,69000, subterrânea, transversal, com extensão de 104 
metros, tendo como objeto implantação de um cabo de rede 
de fibra óptica com 288 fibras em 3 dutos PEAD Ø 40mm 
dentro de tubo camisa em PEAD Ø 125 mm, via método não 
destrutivo (MND).

Consoante com as condições constantes do termo. (Pro-
cesso n. º ARTESP-PRC-2020/00602 - Protocolo nº 533.278/20).

Concedendo a Autorização a título precário à Ascenty Data 
Centers e Telecomunicações S.A., para a ocupação da faixa de 
domínio, nos trechos sob responsabilidade da Concessionária 
Ecovias dos Imigrantes S/A, conforme especificado abaixo e 
após a assinatura do contrato entre as partes:

A. Rodovia SP-150: ocupação do km 9,70000 ao km 
9,70100, subterrânea, transversal, com extensão de 35 metros, 
tendo como objeto implantação de um cabo de rede de fibra 
óptica com 288 fibras em 3 dutos PEAD Ø 40 mm dentro de 
um tubo camisa PEAD Ø 110mm, via método não destrutivo 
(MND).

Consoante com as condições constantes do termo. (Pro-
cesso n. º ARTESP-PRC-2020/00291 - Protocolo nº 528.396/20).

Concedendo a Autorização a título precário à Gás Brasilia-
no Distribuidora S.A., para a ocupação da faixa de domínio, nos 
trechos sob responsabilidade da Concessionária de Rodovias 
Tebe S/A, conforme especificado abaixo e após a assinatura do 
contrato entre as partes:

A. Rodovia SP-351: ocupação do km 153.072 ao km 
153.434, subterrânea, longitudinal, pista leste, com extensão 
de 362 metros, tendo como objeto implantação de Rede Secun-
dária de Distribuição de Gás Natural Canalizado, via MND;

B. Rodovia SP-351: ocupação do km 154.665 ao km 
155.369, subterrânea, longitudinal, pista leste, com extensão 
de 704 metros, tendo como objeto implantação de Rede Secun-
dária de Distribuição de Gás Natural Canalizado, via MND;

C. Rodovia SP-351: ocupação do km 155.399 ao km 
155.621, subterrânea, longitudinal, pista leste, com extensão 
de 222 metros, tendo como objeto implantação de Rede Secun-
dária de Distribuição de Gás Natural Canalizado, via MND;

D. Rodovia SP-351: ocupação do km 156.18 ao km 156.18, 
subterrânea, transversal, com extensão de 80 metros, tendo 

 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

 GERÊNCIA DE SUPRIMENTOS
 PROCESSO:  DETRAN N° 2021/52178
INTERESSADO Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/SP
ASSUNTO AQUISIÇÃO DE ROLO ALIMENTADOR (ROLETE) PARA SCANNER AVISION AV176U.
À vista do que consta nos autos, HOMOLOGO o procedimento levado a efeito pela Comissão Julgadora de Licitação da Diretoria Administrativa – DETRAN, através do Sistema BEC/SP, referente às OC nº 512801510572021OC00028, proveniente do Processo 

DETRAN Nº 2021/52178 e ADJUDICO o objeto desta Dispensa à empresa vencedora abaixo descrita e devidamente classificada por apresentar menor preço para o item e estar de acordo com o Edital:
Oferta de Compra - Número da OC 512801510572021OC00028

Item Quant. ITEM BEC Unidade de Fornecimento Material Marca / Modelo Licitante Vencedor CNPJ nº Valor Unitário R$ Valor Total R$
01 05 5823986 PEÇA ROLO ALIMENTADOR (ROLETE), PN: 002-5844-0-SP AVISION - 002-5844-0-SP MACROSOLUTION COMERCIO IMPORTACAO, EXPORTACAO E SERVICOS LTDA 05.003.219/0001-68 225,00 1.125,00
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  R$ 1.125,00

 SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS DE TRÂNSITO

 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE 
TRÂNSITO DA REGIÃO METROPOLITANA 
DE SÃO PAULO
 PORTARIA DE PUBLICAÇÃO 20-2021, DE 09-08-2021.
A SUPERINTENDENTE DE TRÂNSITO DA REGIÃO METRO-

POLITANA,
CONSIDERANDO o cumprimento da ordem de serviço 

369/2021 da Superintendência da Região Metropolitana de 
São Paulo, resolve:

Artigo 1º. Instaurar o Processo Administrativo 20/2021 
em desfavor do CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES 
AMIGOS NO TRÂNSITO LTDA, nome fantasia AMIGOS NO 
TRÂNSITO, CNPJ 15.167.872/0001-16, Tipo A, SAE 146/00224, 

 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE 
TRÂNSITO DE CAMPINAS I
 223ª Ciretran - Valinhos
 P O R T A R I A : 15/2021
A Diretora Técnica II da Unidade de Atendimento de 

Valinhos-SP, no uso de suas atribuições legais, e na forma da 
Lei, faz saber a quem possa interessar que:

Considerando o que determina a Portaria Detran nº 
101/16,que dispõem sobre a autorização para a realização de 
cursos de atualização e renovação de CNH e de Reciclagem de 
Condutores, na modalidade Ensino á Distância - EAD, e apli-
cação de prova teórica monitorada nos Centros de Formação 
de Condutores;

Considerando o cumprimento das exigências técnicas, 
a teor dos documentos ofertados no protocolo Detran, de 
03/05/2021, da Unidade de Valinhos:

localizado na Rua Nova Yorque, 840, Jardim Presidente Dutra, 
Guarulhos, SP, CEP 07170-010, quadro societário: VALDINEIA 
MOTA CARVALHO, CPF 184.935.498-78, ALEKSANDRO DE 
BRITO CARVALHO, CPF 286.254.008-09 e AGENOR BUENO DA 
MOTA, CPF 654.159.228-49; do Diretor Geral MARCOS VITALE 
DE SOUZA, CPF 156.548.338-39, por transgressão ao artigo 
31, inciso I da Resolução Contran 358/2010; artigo 59, inciso 
I, alíneas “a” e “d” e artigo 63, inciso I, alínea “k” da Portaria 
Detran-SP 101/2016 e da Diretora de Ensino ANA PAULA CAR-
VALHO DE SOUZA, CPF 143.201.498-66, por transgressão ao 
artigo 32, inciso I da Resolução Contran 358/2010; artigo 59, 
inciso II, alínea “a” e artigo 63, inciso II, alínea “i” da Portaria 
Detran-SP 101/2016.

Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

RESOLVE:
Art 1º: Credenciar e Autorizar o funcionamento do CFC 

denominado Centro de Formação de Condutores Vitória Vali-
nhos Ltda., Auto Escola Vitória Bairro - SAE 019, classifi-
cado como categoria “AB”, registrado no CNPJ sob o nº 
31.723.902/0001-80, situado à Rodovia Flávio de Carvalho, 
1997, Jd. São Paulo, na cidade de Valinhos, para ministrar 
cursos de atualização e renovação de CNH e reciclagem de 
condutores, na modalidade ensino à Distância-EAD,e aplicação 
de prova teórica monitorada.

Art 2º: A presente autorização é conferida á título precário, 
sem ônus para o Estado até 31 de março de 2022, e vinculada 
a vistorias periódicas, podendo ser revogada a qualquer tempo, 
em função do interesse da Administração, especialmente em 
caso de não atendimento à Portaria Detran nº 101/2016 e 
demais legislações em vigor sobre a matéria.


